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RELATÓRIO


O Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia, Excelentíssimo Senhor Sergio Machado Rezende, dirigiu-se ao Tribunal, por meio do Aviso 30/MCT, de 4/3/2009, para solicitar um período transitório para implementação das medidas determinadas no Acórdão 2731/2008-Plenário, sobretudo no que concerne ao cumprimento do item 9.4.1, o qual dispôs:
“9.4. determinar aos Ministérios da Educação, do Planejamento Orçamento e Gestão e da Ciência e Tecnologia que:

9.4.1. orientem todas as agências financiadoras, fundos e órgãos subordinados para que não efetuem contratos ou convênios de repasse de recursos financeiros, com objetivos de fomento à pesquisa científica ou tecnológica, diretamente para fundações de apoio a IFES, se destinados a projetos abrangidos pela Lei nº 8.958/1994, hipótese em que tais avenças devem ser feitas diretamente com as IFES.”

2.
Após informar que o MCT está envidando todos os esforços para cumprir imediatamente o disposto no acórdão mencionado, a autoridade solicitante, discorreu sobre uma série de dificuldades a ser enfrentadas por instituições ligadas à Ciência e Tecnologia, caso tenham que dar imediato cumprimento à determinação acima transcrita.

3.
Dentre tais dificuldades podem ser destacadas as seguintes situações:

3.1
“(...) a determinação do Tribunal de Contas da União contida no item 9.4.1 compromete os investimentos em pesquisa no país, uma vez que não leva em consideração, a ainda pouco efetiva autonomia administrativa, financeira e patrimonial das IFES, que tem previsão constitucional, mas que efetivamente está longe de ser implementada.”

3.2
“Fato é que as universidades não têm estrutura para gerir os recursos oriundos dos repasses. Impedir o repasse direito às fundações de apoio significa inviabilizar todo o recurso a ser repassado, uma vez que as universidades terão de passar por ampla reforma para recomposição dos seus quadros, tempo esse que inviabilizará inúmeros projetos e estagnará, ou pelo menos prejudicará o desenvolvimento científico do país.”

3.3
“No caso concreto, dentre os órgãos e entidades subordinados ou vinculados ao Ministério da Ciência e Tecnologia, destaca-se significativo impacto do respectivo acórdão no âmbito da Financiadora de Estudos e Projetos – FINEP, empresa pública vinculada ao MCT. Tal impacto se prevê com base em relatório estimativo sobre a avaliação da participação de fundações universitárias nas operações contratadas em 2007 e 2008, no qual se constatam significativos percentuais de até 38,4% (equivalente a quase R$ 200.000.000,00) de projetos envolvendo a participação de fundações de apoio, do montante total dos projetos aprovados pela FINEP (‘sem subvenção’).”

3.4
“Sobre esse aspecto do Acórdão 2731/2008, diversas Universidades e Fundações de Apoio já demonstraram ao MCT os efeitos negativos da implementação imediata da determinação contida no item 9.4, dentre as quais destacamos nota da Fundação Coordenação de Projetos, Pesquisas e Estudos Tecnológicos – COPPE, vinculada à Universidade Federal do Rio de Janeiro”, a qual elencou, em particular, os seguintes impactos decorrentes da determinação do Tribunal:


‘a) Descontinuidade das atividades de pesquisa a exemplo do Laboratório de Catálise, que foi criado por orientação do Governo Federal e que vem recebendo apoio da FINEP para sua operação, com ameaça à dispersão de pessoal especializado, que tem quinze anos de experiência em uma unidade de pesquisa única na América Latina.


b) Dificuldades na implantação do Centro Brasil-China, para cuja criação a COPPE seguiu orientação do Governo Federal, através do Ministério das Relações Exteriores, tendo este último já gasto recursos nos preparativos e organização do referido Centro.


c) Gestão dos institutos aprovados no âmbito do programa dos Institutos Nacionais de Ciência e Tecnologia, recentemente criados pelo MCT, e cujas sedes são na COPPE.


d) Dificuldades de implantação do Instituto de Tecnologia e Engenharia de Mudanças Globais.


e) Retardo na implantação do projeto de desenvolvimento de metodologia de verificação da execução de ações visando o atendimento dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODMS) em municípios do estado do Rio de Janeiro.


f) Perda de competitividade internacional no desenvolvimento de novas tecnologias com recursos públicos, pela inexistência de meios de gestão rápidos e eficientes na estrutura atual do serviço público federal.


g) Desmantelamento de equipes técnicas de projetos tecnológicos e conseqüente perda de conhecimento.’”

3.5
“Na mesma direção manifesta-se a Associação Nacional de Dirigentes das Instituições Federais de Educação Superior – ANDIFES, em ofício de seu presidente, expondo que:

‘A adoção imediata pelo MCT dessa determinação, certamente, trará grandes prejuízos ao desenvolvimento de pesquisas relevantes para o desenvolvimento do nosso país, uma vez que as nossas universidades não terão, de imediato, os meios necessários para a gestão desses recursos financeiros, humanos e materiais para a execução dos projetos. Em face do exposto, solicitamos a V.Exª que envide esforços junto ao TCU para que essa medida possa ser postergada pelo mínimo de um ano, enquanto estudos detalhados serão feitos, envolvendo os ministérios pertinentes e o conjunto das nossas universidades federais.’”

3.6
“No que concerne ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq, (...) o instituto informou que, em razão do Acórdão 2731/2008-Plenário, foram sustadas as contratações diretas com fundações de apoio, e que todos os projetos do Programa Institutos Nacionais de Ciência e Tecnologia – INCT estão sendo firmados diretamente com os pesquisadores (o que é inviável em razão dos atos valores dos projetos) ou com a interveniência de entidades não alcançadas pelo referido Acórdão (fundações privadas e associações sem fins lucrativos).”

3.7
“Em razão dessa providência do CNPq, outro exemplo de destaque que efetivamente terá suas ações e projetos prejudicados em razão da implementação imediata do dispositivo 9.4.1 do Acórdão em epígrafe é o Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia de Células-Tronco em Doenças Genéticas Humanas vinculado ao Departamento de Genética e Biologia Evolutiva da Universidade de São Paulo – USP, Instituto responsável pela projeto no Centro de estudos do Genoma Humano no Brasil, que em razão das limitações de repasse de recursos diretamente poderá ter suas atividades prejudicadas.”

4.
Diante desse quadro, o Ministro da Ciência e Tecnologia, concluiu sua solicitação nos seguintes termos:

1) Assim, sopesados os fatos, e com fulcro nos argumentos expostos, é imperioso concluir que se faz necessário que o Tribunal de Contas da União aprove, em prol da promoção e incentivo ao desenvolvimento científico e tecnológico no Brasil, um período transitório necessário ao resgate da autonomia por parte das IFES, para verificação das medidas determinadas no Acórdão 2731/2008-TCU-Plenário, sobretudo no que concerne ao cumprimento do item 9.4.1, suspendendo tal medida restritiva imposta ao MCT e aos órgãos e entidades da Administração em situação análoga, inclusive o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, uma vez que a imediata implantação do referido item poderá comprometer a execução orçamentária para o exercício de 2009, afetando com isso projetos com andamento em curso, e via de conseqüência danos maior ao Erário e a sociedade.


2) Para tanto, visando demonstrar o grau de comprometimento deste Ministério, e dos órgãos e entidades que lhe são vinculados, com o cumprimento de todas as determinações do Acórdão 2731/08, bem como buscando não obstaculizar o desenvolvimento científico nacional, consideramos que a referida aprovação poderá ser restritiva a um período mínimo de 360 dias, aplicando-se tal concessão tão somente as fundações de apoio credenciadas pelo Ministério da Educação e Ministério da Ciência e Tecnologia que atendam diretrizes da Portaria Interministerial MEC/MCT nº 475, de 14/04/2008, bem como, adotando, como regra, a obrigação de cumprir as determinações insculpidas nos demais itens do Acórdão, sobretudo quanto às obrigações já contidas no Acórdão do item 9.2.1 ao item 9.2.44, no que for aplicável aos projetos em questão.”


É o Relatório.

VOTO


Como visto no relatório precedente, por meio do subitem 9.4.1 do Acórdão 2731/2008-Plenário, o Tribunal determinou aos Ministérios da Educação, do Planejamento Orçamento e Gestão e da Ciência e Tecnologia que orientassem “todas as agências financiadoras, fundos e órgãos subordinados para que não efetuem contratos ou convênios de repasse de recursos financeiros, com objetivos de fomento à pesquisa científica ou tecnológica, diretamente para fundações de apoio a IFES, se destinados a projetos abrangidos pela Lei nº 8.958/1994, hipótese em que tais avenças devem ser feitas diretamente com as IFES”.

2.
O cumprimento de tal determinação deveria dar-se de imediato, após o conhecimento, pelas autoridades envolvidas, da mencionada deliberação, como prescreve o Regimento Interno desta Casa. Contudo, à vista de situação peculiar, em circunstanciada exposição de motivos, o Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia solicita ao Tribunal a concessão de período transitório para cumprimento da referida determinação.

3.
Antes de adentrar o mérito, relembro que o acórdão em questão foi proferido no contexto da Fiscalização de Orientação Centralizada (FOC) destinada a avaliar o relacionamento das instituições federais de ensino superior com suas fundações de apoio. Naquela ocasião, reconhecendo a existência de diversas anomalias nesse relacionamento, o Tribunal determinou um conjunto de medidas a serem tomadas pelos Ministérios envolvidos, tendo como objetivo a regulamentação dessas parcerias, de modo a imprimir maior transparência e controle efetivo das atividades desenvolvidas com recursos públicos alocados às Ifes.

4.
Não é demais lembrar que a deliberação em comento gerou larga repercussão nos meios de comunicação e na própria comunidade objeto das determinações exaradas. Registro, a propósito, que, desde a expedição do acórdão, iniciou-se um ciclo de reuniões entre as pastas ministeriais envolvidas e meu gabinete com a finalidade de que a decisão desta Corte obtenha os melhores resultados, considerando que muitas das medidas alvitradas requerem reformulações profundas na forma de atuação das universidades federais no curso de parcerias regidas pela Lei 8.958/1994 com fundações de apoio.

5.
Nesse sentido, anuncio com satisfação o primeiro produto decorrente da deliberação do Tribunal. Trata-se da Portaria Interministerial MEC/MPOG/MCT/CGU nº 138, de 09.02.2009. Por esse ato administrativo, foi constituído Grupo de Trabalho Interministerial, “com a finalidade de analisar as normas que digam respeito à relação entre Fundações de Apoio e Instituições Federais de Ensino Superior e sugerir a implementação de medidas que representem o atendimento às determinações exaradas no Acórdão nº 2731/2008 do Tribunal de Contas da União”.

6.
Registro, ainda, que tenho recebido em meu gabinete alguns representantes de instituições alcançadas pelo citado acórdão, com destaque para a área de Ciência e Tecnologia. Em sua maioria, esses interlocutores têm trazido preocupações com algumas situações que poderiam advir para o setor se houver imediata suspensão de repasses de recursos para instituições que estão desenvolvendo importantes projetos para o Brasil, mas não estão observando o rito de trâmite desses recursos pelas Ifes em casos de projetos abrangidos pela Lei 8.958/1994.

7.
Também o Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia, no expediente em exame, além de relacionar algumas ações estratégicas para o desenvolvimento científico e tecnológico do país que estão em fase de implementação ou desenvolvimento, mencionou algumas dessas ações que seriam afetadas no caso de imediato cumprimento da deliberação comentada. Entre tais iniciativas, destaca-se a gestão do Programa Institutos Nacionais de Ciência e Tecnologia, que inclui o projeto Genoma Humano no Brasil, responsável por importantes pesquisas com células-tronco em doenças genéticas humanas.

8.
De minha parte, reputo da maior importância todos os programas e projetos mencionados pela autoridade requerente. Estou certo de que o Tribunal, além de órgão de controle, exerce papel fundamental no que diz respeito ao aprimoramento de ações que elevem o nível de desenvolvimento nacional. Isso está patente, por exemplo, na realização de auditorias operacionais, em que se avaliam programas governamentais, cujos resultados normalmente ensejam a emissão de recomendações voltadas ao aperfeiçoamento de políticas públicas.

9.
Por outro lado, forçoso também é reconhecer que esta Corte de Contas tem o dever constitucional de apontar irregularidades cometidas por qualquer de seus entes jurisdicionados, formulando as medidas necessárias à correção das anomalias verificadas.

10.
No caso concreto, o subitem indicado tratou de situação irregular na execução de projetos abrangidos pela Lei 8.958/1994. A determinação teve origem na constatação, pela equipe que elaborou o relatório de auditoria da FOC já mencionada neste voto, de que existem muitos repasses de recursos públicos, diretamente para fundações de apoio, por órgãos de fomento a pesquisas, com posterior desenvolvimento de projetos sob a égide da lei acima referida. Na realização desses projetos, consoante se depreende do contido no art. 1º dessa norma, a gerência dos recursos deve ser feita pela universidade, facultando-se a interveniência de fundações de apoio. Não há, portanto, previsão legal para que essas entidades de direito privado recebam diretamente de agências financiadoras, como é o caso da Finep, repasse de recursos para a concretização de tais projetos. No caso da efetivação de convênios ou contratos para esses fins, as avenças devem ser feitas diretamente com as Ifes, conforme deliberou esta Corte de Contas.

11. 
As limitações enfrentadas pelas Instituições Federais de Ensino Superior listadas pelo Ministro da Ciência e Tecnologia no expediente em pauta, porém, merecem atenção por parte desta Corte. De fato, a falta de autonomia administrativa e de gestão financeira e patrimonial das Ifes leva à incapacidade cada vez mais notada de essas instituições desempenharem plenamente as suas competências, o que conduz ao envolvimento crescente das fundações de apoio no desenvolvimento de ações próprias das universidades. Essa situação foi fartamente comentada no voto condutor da deliberação em comento e em diversas outras decisões deste Tribunal.

12.
Passando ao mérito, reconheço a pertinência das ponderações trazidas pela autoridade subscritora e manifesto-me favoravelmente à concessão de um período de transição para início da implementação da medida determinada no subitem 9.4.1 do Acórdão 2731/2008-Plenário, de 360 dias a contar da data da deliberação a ser proferida.

13.
Ressalto, por fim, que a concessão ora solicitada deve abranger tão-somente as fundações de apoio credenciadas pelos Ministérios da Educação e da Ciência e Tecnologia que atendam às diretrizes da Portaria Interministerial MEC/MCT 475, de 14/4/2008 (relativa a credenciamento), lembrando que as entidades que não cumprem os requisitos do referido ato normativo estão impedidas de executar parcerias com instituições federais de ensino superior e de pesquisa científica e tecnológica, nos moldes da Lei 8.958/1994.


Ante o exposto, Voto no sentido de que o Tribunal adote a deliberação que ora submeto a este colegiado.

Sala das Sessões, em 25 de março de 2009.

AROLDO CEDRAZ

Relator
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7.
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Acórdão:


VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Fiscalização de Orientação Centralizada, cujo objetivo foi avaliar, no plano nacional, o relacionamento das Instituições Federais de Ensino Superior - Ifes com suas fundações de apoio, em que se aprecia solicitação do Ministro da Ciência e Tecnologia no sentido de que seja concedido prazo para início do cumprimento do disposto no subitem 9.4.1 do Acórdão 2731/2008-Plenário.


ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo relator, em:


9.1. conceder o prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias para início do cumprimento do disposto no subitem 9.4.1 do Acórdão 2731/2008-Plenário, contados a partir desta deliberação;


9.2. dar ciência do presente acórdão, acompanhando do relatório e voto que o fundamentam, aos Ministros de Estado da Ciência e Tecnologia; da Educação; do Planejamento, Orçamento e Gestão; e à Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior (Andifes). 

10. Ata n° 11/2009 – Plenário.

11. Data da Sessão: 25/3/2009 – Ordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0510-11/09-P.

13. Especificação do quorum:

13.1. Ministros presentes: Ubiratan Aguiar (Presidente), Valmir Campelo, Benjamin Zymler, Augusto Nardes, Aroldo Cedraz (Relator) e Raimundo Carreiro.

13.2. Auditores convocados: Augusto Sherman Cavalcanti e Marcos Bemquerer Costa.

13.3. Auditor presente: André Luís de Carvalho.
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